
oi publicada em 8 de agosto a Lei 
Complementar nº 147, promoven-

do importantes alterações na Lei Com-
plementar nº 123/2006, que trata do 
Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte. A FecomercioSP  
e seus sindicatos filiados uniram esfor-
ços para o aprimoramento da lei em bus-
ca do efetivo tratamento diferenciado e 
simplificado da micro e pequena empre-
sa, assegurado pelo art. 179 da Constitui-
ção Federal. As entidades apresentaram 
algumas sugestões, tais como: 

• Dispensa da substituição tributária 
para as empresas optantes pelo Simples 
Nacional;

• Tratamento diferenciado no cumpri-
mento das obrigações acessórias, em espe-
cial ao eSocial, com a proposta de criação 
de uma versão simplificada, adequada à 
realidade da microempresa e da empresa 
de pequeno porte;

• Universalização do Simples Nacional, 
com a inclusão de todos os setores com 
base apenas no faturamento e não de acor-
do com a atividade exercida.

A nova lei atendeu parcialmente aos 
pleitos da FecomercioSP. Sobre a dispensa 
da substituição tributária para as empresas 
optantes pelo Simples Nacional, ela abor-
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dou a exclusão, mas elencou uma série de 
produtos como exceção (art. 13, § 1º, XIII, LC 
123/2006). Com relação à sugestão de criação 
de uma versão simplificada do eSocial, foi 
contemplada no art. 26, § 4-A, LC 123/2006, 
mas depende de regulamentação pelo Co-
mitê Gestor do Simples Nacional (CGSN). 

Quanto à universalização do sistema, 
ampliou de forma significativa a lista dos 
prestadores de serviços que podem optar 
pelo Simples Nacional, porém, criou um 
novo anexo (anexo VI), cujas alíquotas va-
riam de 16,93% a 22,45%. Atividades como 
fisioterapia e corretagem de seguros serão 
tributadas no anexo III; serviços advocatí-
cios no anexo IV; todavia, a maioria dos ser-
viços de profissão regulamentada (exem-
plo: representação comercial, medicina, 
odontologia, arquitetura, engenharia etc.) 
deverá seguir o anexo VI. 

Cabe alertar que, apesar de o Simples 
Nacional dar tratamento diferenciado à 
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micro e pequena empresa, nem sempre ele 
é mais vantajoso que os regimes comuns 
de tributação, como o Lucro Real (no qual 
é possível deduzir todas as despesas) e o 
Lucro Presumido (no qual, de acordo com o 
tipo de atividade, presume-se um porcen-
tual de margem de lucro).

Com o objetivo de auxiliar os empresá-
rios, a FecomercioSP criou uma calculado-
ra virtual por meio da qual é possível fazer 
simulações e escolher o regime tributário 
mais adequado às particularidades do 
negócio. A calculadora, disponível no site 
do Programa Relaciona (http://www.pro-
gramarelaciona.com.br/planejamento-
-tributario.php), apresenta três tabelas 
com os dados de cada regime tributário: 
Simples Nacional, Lucro Real e Lucro Presu-
mido. O usuário preenche os dados solici-
tados e, ao fim, o simulador lista os valores 
da carga tributária e o lucro de cada um, 
comparando os três regimes. [ ]
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novas atividades
A LC 147/2014 ampliou o rol de atividades que 
podem fazer parte do Simples Nacional. Se-
gue a relação das atividades e os respectivos 
anexos que regulam a tributação de cada 
uma delas a partir de 1º de janeiro de 2015:

Anexos I e II | produção e comércio ata-
cadista de refrigerantes;

Anexo III | serviço de transporte inter-
municipal e interestadual de passageiros, na 
modalidade fluvial ou quando possuir carac-
terísticas de transporte urbano ou metropo-
litano ou, ainda, ser realizado sob fretamen-
to contínuo em área metropolitana para o 
transporte de estudantes ou de trabalhado-
res (excluído o ISS e acrescido o ICMS);

• fisioterapia;
• corretagem de seguros;
Anexo IV | serviços advocatícios;
Anexo VI | medicina, inclusive labora-

torial, e enfermagem;
• medicina veterinária;
• odontologia;
• psicologia, psicanálise, terapia ocupa-

cional, acupuntura, podologia, fonoaudio-
logia, clínicas de nutrição e de vacinação e 
bancos de leite;

• serviços de comissária, de despachantes, 
de tradução e de interpretação;

• arquitetura, engenharia, medição, 
cartografia, topografia, geologia, geodé-
sia, testes, suporte e análises técnicas e 
tecnológicas, pesquisa, design, desenho e 
agronomia;

• representação comercial e demais ati-
vidades de intermediação de negócios e 
serviços de terceiros;

• perícia, leilão e avaliação;
• auditoria, economia, consultoria, gestão, 

organização, controle e administração; 
• jornalismo e publicidade;
• agenciamento (exceto de mão de obra);
• outras atividades do setor de serviços 

que tenham por finalidade a prestação de 
serviços decorrentes do exercício de ativi-
dade intelectual de natureza técnica, cien-
tífica, desportiva, artística ou cultural que 
constitua ou não profissão regulamentada.

nova tabela – anexo vi
Foi criada nova tabela de tributação 
no Simples Nacional, com alíquotas de 
16,93% a 22,45%.

substituição tributária
Apesar da revogação do dispositivo legal 
que excluía a incidência do ICMS sujeito a 
regime de substituição tributária dos tri-

butos inclusos no Simples Nacional, foram 
acrescidas diversas exceções.

Portanto, as operações descritas a se-
guir permanecem excluídas do regime 
simplificado: as que envolvem combus-
tíveis e lubrificantes; energia elétrica; 
cigarros e outros produtos derivados do 
fumo; bebidas; óleos e azeites vegetais 
comestíveis; farinha de trigo e misturas 
de farinha de trigo; massas alimentícias; 
açúcares; produtos lácteos; carnes e suas 
preparações; preparações à base de cere-
ais; chocolates; produtos de padaria e da 
indústria de bolachas e biscoitos; sorvetes 
e preparados para fabricação de sorvetes 
em máquinas; cafés e mates, seus extra-
tos, essências e concentrados; preparações 
para molhos e molhos preparados; prepa-
rações de produtos vegetais; rações para 
animais domésticos; veículos automotivos 
e automotores, suas peças, componentes 
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e acessórios; pneumáticos; câmaras de ar 
e protetores de borracha; medicamentos 
e outros produtos farmacêuticos para uso 
humano ou veterinário; cosméticos; pro-
dutos de perfumaria e de higiene pessoal; 
papéis; plásticos; canetas e malas; cimen-
tos; cal e argamassas; produtos cerâmicos; 
vidros; obras de metal e plástico para cons-
trução; telhas e caixas d’água; tintas e ver-
nizes; produtos eletrônicos, eletroeletrôni-
cos e eletrodomésticos; fios; cabos e outros 
condutores; transformadores elétricos e 
reatores; disjuntores; interruptores e to-
madas; isoladores; para-raios e lâmpadas; 
máquinas e aparelhos de ar-condicionado; 
centrifugadores de uso doméstico; apa-
relhos e instrumentos de pesagem de 
uso doméstico; extintores; aparelhos ou 
máquinas de barbear; máquinas de cor-
tar cabelo ou de tosquiar; aparelhos de 
depilar com motor elétrico incorporado; 
aquecedores elétricos de água para uso 
doméstico e termômetros; ferramentas; 
álcool etílico; sabões em pó e líquidos para 
roupas; detergentes; alvejantes; esponjas; 
palhas de aço e amaciantes de roupas; 
venda de mercadorias pelo sistema porta 
a porta; nas operações sujeitas ao regime 
de substituição tributária pelas operações 
anteriores; e nas prestações de serviços su-
jeitas a regime de substituição tributária e 
de antecipação de recolhimento do impos-
to com encerramento de tributação.

exportação de serviços
O incentivo já previsto para a exportação 
de mercadorias foi ampliado para a receita 
com serviços. Dessa forma, a partir de 2015 
a microempresa ou empresa de pequeno 
porte poderá auferir receita bruta anual 
de até R$ 3,6 milhões no mercado interno 
e de R$ 3,6 milhões em exportação de mer-
cadorias e serviços, totalizando o limite de 
R$ 7,2 milhões.

mei
As atividades sujeitas aos anexos V ou VI 
não poderão efetuar o recolhimento em 
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valores fixos mensais como Microempreen-
dedor Individual (MEI), salvo autorização 
concedida pelo CGSN. Antes, a restrição era 
relativa aos anexos IV e V.

O MEI poderá ter sua inscrição automa-
ticamente cancelada após período de 12 
meses consecutivos sem recolhimento ou 
declarações, independentemente de qual-
quer notificação, devendo a informação ser 
publicada no Portal do Empreendedor.

As concessionárias de serviço público 
(luz, água, telefone etc.) não poderão au-
mentar as tarifas pagas pelo MEI em razão 
da modificação da sua condição de pessoa 
física para pessoa jurídica.

Na hipótese de o MEI exercer sua ativi-
dade no mesmo local em que reside, deverá 
ser aplicada a menor alíquota vigente para 
aquela localidade, residencial ou comercial, 
sem prejuízo de eventual isenção ou imuni-
dade existente. 

obrigações acessórias
Foi vedada a exigência de obrigações tri-
butárias acessórias relativas aos tributos 
apurados na forma do Simples Nacional, 
além daquelas estipuladas pelo CGSN e 
atendidas por meio do Portal do Simples 
Nacional, bem como o estabelecimento de 
exigências adicionais e unilaterais pelos 
entes federativos, exceto os programas de 
cidadania fiscal.

A escrituração fiscal digital ou obriga-
ção equivalente (na qual está incluído o 
eSocial) não poderá ser exigida, salvo se 
cumulativamente houver:

• autorização específica do CGSN, que 
estabelecerá as condições para a obriga-
toriedade;

• disponibilização por parte da admi-
nistração tributária estipulante de aplica-
tivo gratuito.

Contudo, ambas as regras dependem de 
regulamentação feita pelo CGSN.

As multas relativas à falta de prestação 
ou à incorreção no cumprimento de obri-
gações acessórias para com órgãos e enti-
dades federais, estaduais, distritais e mu-

nicipais, quando em valor fixo ou mínimo, 
e na ausência de previsão legal de valores 
específicos e mais favoráveis a MEI, micro-
empresa ou empresa de pequeno porte, te-
rão redução de:

• 90% para os MEI;
• 50% para as microempresas ou empre-

sas de pequeno porte optantes pelo Simples 
Nacional.

As reduções acima não se aplicam na hi-
pótese de fraude, resistência ou embaraço 
à fiscalização, tampouco na ausência de pa-
gamento da multa no prazo de 30 dias após 
a notificação.

desburocratização
Os processos de abertura, registro, altera-
ção e baixa da microempresa e empresa de 
pequeno porte, bem como quaisquer exi-
gências para o início de seu funcionamento, 
deverão ter trâmite especial e simplificado, 
preferencialmente eletrônico.

Quem pratica atividade classifica-
da como baixo grau de risco poderá obter 
o licenciamento mediante o simples for-
necimento de dados e a substituição da 
comprovação prévia do cumprimento de 
exigências e restrições por declarações do 
titular ou responsável.

O registro dos atos constitutivos – 
suas alterações e extinções (baixas), em 
qualquer órgão dos três âmbitos de gover-
no – ocorrerá independentemente da re-
gularidade de obrigações tributárias, pre-
videnciárias ou trabalhistas, principais ou 
acessórias, do empresário, da sociedade, 
dos sócios, dos administradores ou de 
empresas de que participem, sem preju-
ízo das responsabilidades do empresário, 
dos titulares, dos sócios ou dos adminis-
tradores por tais obrigações, apuradas an-
tes ou após o ato de extinção. Entretanto, 
é importante ressaltar que a solicitação 
de baixa do empresário ou da pessoa ju-
rídica importa responsabilidade solidária 
dos empresários, dos titulares, dos sócios 
e dos administradores no período da ocor-
rência dos respectivos fatos geradores. [ ]



5ª Turma do Tribunal Superior do Tra-
balho (TST) julgou improcedente a 

pretensão de um motorista de receber horas 
extras. O relator do recurso, ministro Capu-
to Bastos, afastou a utilização do rastreador 
GPS como meio de controle de jornada de 
trabalho do motorista, por concluir que sua 
finalidade é localizar a carga transportada.

No caso, o motorista afirmou que sua jor-
nada era de 12 horas diárias, de segunda a do-
mingo, e que era comum dormir na cabine do 
caminhão, pois era obrigado a vigiá-lo quan-
do estava carregado, o que poderia ser cons-
tatado pelo GPS, que registrava entradas, 

GPS NÃO É ADMITIDO PARA 
COMPROVAR HORAS EXTRAS

TST

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho – 
adaptado

saídas e paradas em locais definidos pela 
empresa. Tanto o representante da empresa 
como a testemunha apresentada pelo moto-
rista confirmaram o controle da jornada por 
GPS e o trabalho em domingos e feriados. 

O juízo de primeiro grau entendeu confi-
gurado o controle de jornada prefixada, com 
a programação do início e do término das 
viagens e o estabelecimento de rota admi-
tido pela empresa em contestação. Essa cir-
cunstância afastaria a norma do artigo 62, 
inciso I, da CLT, que trata da jornada exter-
na. A empresa foi condenada a pagar horas 
extras com base na jornada de 12 horas, com 

acréscimo de oito horas diárias nos períodos 
em que o motorista dormiu na cabine do ca-
minhão. A sentença foi mantida pelo Tribu-
nal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG).

Mas a condenação foi reformada no TST. 
Para o relator, não havia provas de que a 
empresa pudesse controlar a jornada, pois 
a utilização do rastreador não é suficiente 
para se chegar a essa conclusão, entenden-
do que a finalidade do instrumento é a loca-
lização da carga. O GPS seria equivalente ao 
tacógrafo, que, segundo a OJ 332 da Subse-
ção 1 Especializada em Dissídios Individuais 
(SDI-1) do TST, não serve para controlar a jor-
nada sem a existência de outros elementos. 
(RR-1712-32.2010.5.03.0142). [ ]
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A MP 649 prorrogou para 1º/1/2015 o início da fiscalização no 
que se refere à informação relativa à carga tributária. Desde 
junho de 2013 as empresas são obrigadas a discriminar nas 
notas fiscais o valor aproximado dos tributos federais (IPI, 
IOF, PIS, Cofins, Cide), estaduais (ICMS) e municipais (ISS), 

que compõem os respectivos preços de venda ao consumidor 
final. As informações poderão, ainda, ser afixadas em local 
visível do estabelecimento ou disponibilizadas por qualquer 

meio eletrônico ou impresso.

A Portaria MTE nº 1.129/2014 alterou para 22/9/2014 o prazo 
para início de vigência das novas regras relativas ao Cadastro 

Geral de Empregados e Desempregados (Caged), que teria 
início em 27/7/2014. De acordo com a nova portaria, até o dia 
7 do mês subsequente àquele em que ocorrer a movimentação 
de empregados regidos pela CLT, o empregador deve enviar as 
respectivas informações ao Ministério do Trabalho e Emprego 

(MTE) pelo Caged. Para mais informações,  
acesse o portal www.mte.gov.br. 

popularização dos cartões de crédito e 
de débito gerou benefícios para  socie-

dade, empresas e consumidores. Transações 
feitas dessa forma são rastreáveis e repre-
sentam incentivo à emissão de notas fiscais, 
além de otimizarem o fluxo de caixa do esta-
belecimento comercial e eliminarem o risco de 
inadimplência – pois são vendas garantidas, 
isentas inclusive do perigo de recebimento de 
dinheiro falso ou de cheque sem fundos.

Os cartões favorecem o planejamento 
financeiro da empresa varejista pela regu-
laridade dos depósitos e pode funcionar 
como atrativo para os clientes. Estes, por 
sua vez, ganham em segurança e podem 

COMÉRCIO E 
LIBERDADE SÃO 
INSEPARÁVEIS

aproveitar oportunidades mesmo quando 
desprevenidos de numerário.

Tudo isso posto, é preciso lembrar tam-
bém que se o "dinheiro de plástico" veio para 
ficar, ele não substitui outras formas de pa-
gamento. Para pessoas menos favorecidas ou 
que ainda não estejam acostumadas a avan-
ços tecnológicos, notas e moedas são, muitas 
vezes, o único meio disponível.

Como o comerciante, pelas razões expos-
tas, é levado a aceitar os diferentes meios de 
pagamento, surge a questão do preço a ser pra-
ticado em relação a cada um deles. No século 
passado, uma infeliz resolução do Conselho Na-
cional de Defesa do Consumidor, de 1989, proi-
biu o varejista de diferenciar o preço da venda 
quando o pagamento ocorresse com cartão.

Mesmo naqueles tempos tenebrosos em 
que a inflação chegou a atingir 80% ao mês, 
o efeito da medida que visava proteger o con-
sumidor foi prejudicial: os preços acabaram 
unificados pelos valores cobrados no cartão, 
então cerca de 20% mais elevados.

A medida, equivocada e absolutamen-
te anacrônica em razão da estabilidade de 
preços proporcionada pelo Plano Real, per-
manece inexplicavelmente em vigor. Evoca o 
que ocorreu em passado remoto, quando um 
imposto emergencial instituído na década de 
1750 pelo Marquês de Pombal, para financiar a 
reconstrução de Lisboa, destruída por um ter-
remoto, continuava a ser cobrado no Brasil às 
vésperas da Proclamação da República.

Os efeitos nefastos da proibição da prática 
de preços diferenciados quando o pagamento 
ocorre com cartão saltam à vista. O primeiro 

deles é o engessamento do comerciante, que 
deve ser livre para gerir o negócio e praticar 
preços compatíveis com seus custos ou, ain-
da, para estabelecer parcerias e promoções 
em relação a um produto ou serviço e suas 
respectivas formas de pagamento.

Como se sabe, as administradoras de car-
tão cobram taxas por vezes elevadas e estabe-
lecem prazos dilatados para o reembolso ao 
varejista. Caso ele precise do dinheiro de ime-
diato, terá de arcar com juros, cada vez mais 
altos na presente conjuntura do País. Outro 
custo a ser considerado é o aluguel da máqui-
na para o uso do cartão.

Assim, será o consumidor o principal bene-
ficiado caso a cobrança volte a ser diferencia-
da, permitindo ao lojista dar descontos para o 
pagamento em dinheiro vivo, que não implica 
custos já citados para a modalidade cartão.

Em resumo, caso seja aprovado na Câmara 
dos Deputados o projeto de decreto legislativo 
que passou no Senado, o Brasil terá eliminado 
mais uma ingerência indevida, que ignora um 
princípio básico: comércio e liberdade são ir-
mãos siameses, inseparáveis.

O argumento contrário que se esboça, 
sobre a possibilidade de os assaltos aumen-
tarem, é risível, pois o drama da segurança 
pública ultrapassa a questão de ter mais ou 
menos dinheiro na mão. Que o diga quem já 
sofreu sequestro-relâmpago ou teve o car-
tão clonado. [ ]
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do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 
do Estado de São Paulo.
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FGTS 
competência 8/2014

SETEMBRO
2014

35,00

24,66
até
1.025,81

taxa selic 0,82% 0,95% -
tr 0,0465% 0,1054% 0,0602%
inpc 0,26% 0,13% -
igpm (-) 0,74% (-) 0,61% -
tbf 0,7968% 0,8762% 0,8107%
ufm r$ 121,80 R$ 121,80 R$ 121,80
ufesp (anual) r$ 20,14 R$ 20,14 R$ 20,14
upc (trimestral) r$ 22,40 R$ 22,43 R$ 22,43 
sda 2,6288 2,6408 2,6514
poupança 0,5467% 0,6059% 0,5605%
ipca 0,40% 0,01% -

682,50
até

de
682,50

SALÁRIO
família [R$]

COTAÇÕES

os pisos salariais mensais acima mencionados são indicados conforme as  
diferentes profissões e não se aplicam a trabalhadores que tenham outros 
pisos definidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo e a servidores 
públicos estaduais e municipais, bem como a contratos de aprendizagem re-
gidos pela lei federal nº 10.097/2000.

SALÁRIO
MÍNIMO 
estadual [R$]

810,001*

820,002*

835,003**

1. empregador doméstico: recolhimento da alíquota de 12 %, somada à alíquota 
de contribuição do empregado doméstico; 2. em função da extinção da CPMF, 
as alíquotas para fins de recolhimento ao inss foram alteradas de 7,65 % para 
8 % e de 8,65 % para 9 % em 1º/1/08.

obs: índices atualizados até o fechamento desta edição, em 18/8/2014.

CONTRIBUIÇÃO 
DOS SEGURADOS 
DO INSS

SALÁRIO DE  
CONTRIBUIÇÃO

ALÍQUOTA PARA FINS DE  
RECOLHIMENTO AO INSS [1 E 2]

até 1.317,07 8%
de 1.317,08 até 2.195,12 9%
de 2.195,13 até 4.390,24 11%

COFINS/CSL/PIS-PASEP 
retenção na fonte 
período 16 a 31/8/2014
PREVIDÊNCIA SOCIAL  
contribuinte individual 
competência 8/2014

05 19

15

25 3022

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
empresa 
competência 8/2014 
IRRF  
competência 8/2014

COFINS 
competência 8/2014
PIS-PASEP 
competência 8/2014
IPI 
competência 8/2014 

DEDUÇÕES: 
A. R$ 179,71 por dependente; B. pensão alimentar integral; C. R$ 1.787,77 
para aposentados, pensionistas e transferidos para a reserva remunerada 
que tenham 65 anos de idade ou mais; D. contribuição à previdência social;  
E. R$ 3.375,83 por despesas com instrução do contribuinte e de seus depen-
dentes. [Lei nº 11.482/2007]

BASES DE CÁLCULO [R$] ALÍQUOTA PARC. DEDUZIR

até 1.787,77 - -
de 1.787,78 até 2.679,29 7,5% R$ 134,08
de 2.679,30 até 3.572,43 15% R$ 335,03
de 3.572,44 até 4.463,81 22,5% R$ 602,96
acima de 4.463,81 27,5% R$ 826,15

IMPOSTO 
DE RENDA 

Lei Federal 12.469/2011 

CÁLCULO DO RECOLHIMENTO 
MENSAL NA FONTE

[EMPREGADO, 
EMPREGADO DOMÉSTICO 
E TRABALHADOR AVULSO]
A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2014
[ PORTARIA INTERMINISTERIAL  
Nº 19/2014 C.C. ART. 90 DO ADCT ]

SALÁRIO 
MÍNIMO 
federal [R$]

724,00
A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 
2014 [DECRETO Nº 8.166/2013]

A PARTIR DE 1º DE 
JANEIRO DE 2014 
[*LEI ESTADUAL  
Nº 15.250/2013 E 
**LEI ESTADUAL  
Nº 15.369/2014]

A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2014
[PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 19/2014]

junho julho agosto

COFINS/CSL/PIS-PASEP 
retenção na fonte 
período 1° a 15/9/2014
CSL 
competência 8/2014
IRPF 
carnê-leão 
competência 8/2014
IRPJ 
competência 8/2014

SIMPLES NACIONAL 
competência 8/2014

presidente abram szajman • diretor-executivo antonio carlos borges • colaboração 
assessoria técnica • coordenação editorial e produção tutu • diretor de conteúdo 
andré rocha • editora marineide marques • fale com a gente aj@fecomercio.com.br
rua doutor plínio barreto, 285 • bela vista • 01313-020 • são paulo – sp • www.fecomercio.com.br
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